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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS foi objeto do
primeiro dia do III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 23 de junho de 2021.

Claro que, inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover
seus eventos para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que hoje temos que adotar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser debatidos, como a Discussão
da Jurisprudência defensiva pelo STJ, ou as questões provocantes quanto a informatização nos
pôsteres que trataram: da Inteligência Artificial como via de mitigar a morosidade processual;
O paradigma do acesso tecnológico à justiça nos preceitos da resolução nº 358 do CNJ;
Percepções sobre a virtualização do acesso à justiça: uma análise de textos jurídicos.

O Acesso à Justiça, apareceu, suscitando questões em diversos pôsteres, a saber: Acesso à
Justiça e Direito Processual Civil: entre a teoria e a prática; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismo de acesso à justiça. Inovando também tivemos um tema sobre
Acesso à Justiça Desportiva: admissão do mandado de garantia.

Os outros meios de solução de conflitos estiveram presentes nos pôsteres: Processo estrutural
como instrumento de solução integrada e dialogada de conflitos; O adequado tratamento dos
conflitos como mecanismos de acesso à justiça; e ainda Sentenças arbitrais virtuais: progresso



ou ameaça ao devido processo legal. 

Debatemos ainda, um tema com enfoque no nosso momento pandêmico onde se discutiu a
Teoria de Giorgio Agamben do homo sacer: a análise crítica sobre a questão de
desapropriação durante o momento da pandemia.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Eudes Vitor Bezerra
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO VIA DE MITIGAR A
MOROSIDADE PROCESSUAL

Edwiges Carvalho Gomes

Resumo
INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), garante aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no país o direito fundamental de acesso ao Poder Judiciário e a
Justiça. Esse direito constitucional está previsto no art. 5º, inciso XXXV, da CF/88, e prevê
que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”
(BRASIL, 1988). Dessa forma, é possível concluir que o direito de acesso à justiça é
fundamental para a existência da democracia e, consequentemente, para o amparo ao Estado
Democrático de Direito.

Nesse sentido, o direito supracitado oferece às pessoas a oportunidade de reivindicarem seus
direitos, uma vez violados ou ameaçados, e assegura uma postura irrestrita do Estado para que
atue com providências cabíveis, executáveis quando ocorrer uma transgressão de direito.
Entretanto, a morosidade processual é um dos principais problemas que impede que o direito
de acesso à justiça se concretize para todos de forma cidadã. Para Boaventura de Sousa Santos
(2014), a morosidade judicial acarreta inúmeros impactos negativos, dentre eles e diminuição
da confiança que as partes, e até mesmo a sociedade, possuem na jurisdição como mecanismo
de resolução de seus conflitos. Sob esse prisma, o aprimoramento da Inteligência Artificial
está se tornando um dos principais meios de atenuar a morosidade judiciária brasileira.

A título de exemplo, conforme o sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Minas Gerais
(TJMG, 2018), ocorreu, em 2018, sessão extraordinária na 8º Câmara Cível do Tribunal de
Justiça mineiro. Pois, com a utilização da ferramenta Radar 280 processos foram julgados por
meio de um click no computador, procedimento que durou cerca de menos de um segundo.
De acordo com o TJMG (2018), a ferramenta Radar identifica e separa recursos que
apresentam pedidos idênticos, a partir disso os relatores desenvolvem “um padrão de voto que
contempla matéria já decidida pelos Tribunais Superiores, ou pelo Incidente de Resolução de
Demandas Repetitivas (IRDR), processo que trata de um assunto abordado em inúmeros
outros processos”. Desse modo, após o julgamento do caso base é aplicada a mesma decisão
às demais que apresentam caráter similar.

Em diálogo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Relatório Justiça em Números 2020,
o Tribunal de Justiça de Minas Gerais está dentre os tribunais brasileiros que tem um dos
menores índices de tempo médio no que tange a tramitação dos processos pendentes e
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baixados, por tribunal. Nesse sentido, o TJMG apresenta um tempo médio de 3 anos e 2
meses de tramitação dos processos pendentes, enquanto tribunais de outros estados brasileiros
o tempo médio chega a ser de 7anos. É possível concluir, portanto, que a diminuição de
duração do trâmite dos processos possui relação com a adoção de tecnologia de informação,
que usa a inteligência artificial para constatar e separar pedidos similares no tribunal
supracitado.

Em consonância com a página eletrônica “Ações Judiciárias” do TJMG, com o implemento
da ferramenta Radar a segurança jurídica aumenta, visto que quando é verificada “uma
decisão com valor de precedente qualificado pode ser aplicada a todas as outras ações
judiciais que versem sobre a mesma matéria de direito. Há um ganho também em termos de
agilidade, eficiência e economicidade” (TJMG, 2018). Logo, é perceptível que a tecnologia da
informação empregada juntamente com a inteligência artificial é capaz de transformar o
tempo de trâmite dos processos e tornar a jurisdição mais célere e, assim sendo, atenuar,
mesmo que em nível estadual, a morosidade da justiça.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema fundamental da pesquisa proposta é: como o uso da Inteligência Artificial
interfere na mitigação da morosidade processual brasileira, tendo em vista a manutenção de
uma justiça cidadã para todos?

OBJETIVO

Analisar como a tecnologia da informação está sendo utilizada no Tribunal de Justiça de
Minas Gerais e investigar quais são os resultados obtidos pelo emprego dessa inovação.
Ademais, apurar como que a tecnologia adotada pelo Tribunal de Justiça mineiro contribui
para que o direito de acesso à justiça aconteça de forma segura e cidadã para todos.

MÉTODO

A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No tocante
ao tipo de investigação foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o
tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será predominantemente
dialético.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A partir da investigação, é possível verificar que a ferramenta Radar, utilizada pelo Tribunal
de Justiça de Minas Gerais (TJMG) para identificar e separar pedidos idênticos, possibilitou a
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celeridade nos julgamentos do tribunal. De modo que a duração do trâmite dos processos
baixados e pendentes diminuiu no tribunal supracitado. À vista disso, o emprego da
tecnologia da informação aliada à Inteligência Artificial está transformando a forma como os
processos são verificados, consultados e julgados.

Além disso, o emprego da ferramenta acarreta celeridade no andamento dos processos e
agilidade na forma como podem ser analisados e revistos. Pois, como os pedidos processuais
são previamente separados, os magistrados ganham em economia por poderem buscar pelo
processo através do nome das partes, advogados e demais informações capazes de identificar
o processo individualmente por buscas inteligentes. Portanto, a ferramenta usada pelo TJMG
tem contribuído na diminuição da morosidade processual, ainda que seja diretamente em
âmbito estadual.

Em suma, a tecnologia tem influenciado de forma significativa a jurisdição, o que produz
efeitos no direito constitucional de acesso à justiça. Em virtude de aumentar, mesmo que
gradualmente, a sensação social de que o Poder Judiciário está conduzindo os processos de
maneira célere, e diminuindo, por outro lado, a morosidade da justiça. Logo, a inovação
utilizada pelo TJMG resulta na manutenção processual, de modo que permite aos cidadãos o
acesso à justiça de forma mais rápida, tendo em vista que seus processos serão solucionados
mais rápido.

Palavras-chave: Morosidade, Justiça, Tecnologia
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